
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123688 - RS (2025/0476940-3)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : LUIZ FELIPE DA COSTA NOGUEIRA - SUCESSÃO
REPR. POR : LUIZ HENRIQUE BORGES NOGUEIRA 
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO - RS052349

MARCELO MULLER DE ALMEIDA - RS053561
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOSUÉ HOFF DA COSTA - RS056256

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277
INTERES. : ANA PAULA MIRANDA BORGES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM FASE DE
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO
IMPUGNADO.  SÚMULA  283/STF. FUNDAMENTAÇÃO.  AUSENTE.  DEFICIENTE.
SÚMULA  284/STF. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO  E  SIMILITUDE  FÁTICA.
AUSÊNCIA. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
1.  Ação  de  complementação  de  benefício  previdenciário  em  fase  de
cumprimento de sentença. 
2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado – quando
suficiente para a manutenção de suas conclusões – impede a apreciação do
recurso especial. 
3.  A  ausência  de  fundamentação  ou  a  sua  deficiência  importa  no  não
conhecimento do recurso quanto ao tema. 
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 
6. A incidência da prejudica a análise do dissídio jurisprudencial Súmula 7/STJ
pretendido. Precedentes desta Corte. 
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.
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MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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REPR. POR : LUIZ HENRIQUE BORGES NOGUEIRA
ADVOGADOS : MARCELO MULLER DE ALMEIDA - RS053561
  ANDRE SORIANO CAETANO - RS052349
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : JOSUÉ HOFF DA COSTA - RS056256
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277
INTERES. : ANA PAULA MIRANDA BORGES

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO
IMPUGNADO. . FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 283/STF

. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.SÚMULA 284/STF
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
AUSÊNCIA. DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Ação de complementação de benefício previdenciário em fase de
cumprimento de sentença.
2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado –
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões – impede a
apreciação do recurso especial.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência da prejudica a análise do dissídio jurisprudencial Súmula 7/STJ
pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Examina-se agravo interno interposto por S D L F D C N contra decisão
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

 complementação de benefício previdenciário em fase deAção:
cumprimento de sentença, ajuizada por L F D C N em face de F B D S S, na qual
requer a incorporação das verbas auxílio cesta alimentação e abonos únicos ao
benefício previdenciário complementar e o pagamento das diferenças em
cumprimento de sentença.
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 julgou procedente a impugnação ao cálculo para: (i)Sentença:
declarar satisfeita a obrigação; (ii) extinguir a fase de cumprimento de sentença.

 deu parcial provimento ao recurso de apelação interpostoAcórdão:
pela agravada e negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo
agravante, nos termos da seguinte ementa:

 
DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. PREVIDÊNCIA PRIVADA.

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. DIREITO DO SUCESSOR DO PARTICIPANTE, RELATIVO À PENSÃO,
QUE NÃO ESTÁ DEFINIDO NO TÍTULO EXECUTIVO. ERRO DE CÁLCULO.
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. POSSIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO NOS PRÓPRIOS
AUTOS. (e-STJ fls. 481-482)

 
 opostos pelo agravante, foram rejeitados.Embargos de Declaração:

 conheceu do agravo para não conhecer doDecisão unipessoal:
recurso especial devido a: (i) existência de fundamento autônomo do acórdão não
impugnado, com aplicação da ; (ii) ausência ou deficiência de Súmula 283/STF
fundamentação, com aplicação da ; (iii) necessidade de reexame Súmula 284/STF
de fatos e provas, vedada pela ; (iv) ausência de cotejo analítico e de Súmula 7/STJ
similitude fática para o dissídio, prejudicado pela incidência da . Súmula 7/STJ

 alega inaplicabilidade das Súmulas   e Agravo interno: 7/STJ, 283/STF
 bem como violação à coisa julgada e à preclusão pelos arts. 507 e 508 do284/STF,

CPC. Aduz a distinção de erro material de erro de direito e sustenta que
comprovou divergência jurisprudencial. Traz questões relativas ao mérito do
recurso especial. Requer, assim, o provimento do agravo para que seja
determinado o processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

VOTO

I - Da existência de fundamento não impugnado
1. Permanece a incidência da , tendo em vista que a  Súmula 283/STF

parte agravante não impugnou o fundamento utilizado pelo  TJ/RS  referenteTJ/RS,
à inexistência de título executivo para a pensão do sucessor, assentado em normas 
de previdência complementares (Lei Complementar parágrafo único) e na

.Súmula 340/STJ
2. É importante ressaltar que a aplicação da  está Súmula 283/STF

condicionada ao conteúdo tanto do acórdão recorrido quanto da impugnação
apresentada pela parte agravante. Ademais, não é cabível recurso especial quando
a questão discutida no acórdão não foi devidamente confrontada.

3. Portanto, se a parte agravante não contestou o fundamento adotado
pelo Tribunal, fica impedida de interpor recurso especial, uma vez que não
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preenche os requisitos estabelecidos pelo artigo 105, III, "a" da Constituição
Federal, o que resulta na aplicação e manutenção da . Súmula 283/STF

4. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no , Quarta Turma, AREsp 2.379.396/SP
DJe de  e AgInt nos EDcl no , Terceira Turma, DJe de 18/4/2024;  AREsp 2.438.568/SP
11/4/2024.

 
II - Da fundamentação deficiente 
5. A via estreita do recurso especial, exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo indicado como violado, bem como a sua particularização, a 
fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos. 

6. Na hipótese dos autos, deixou a parte agravante de expor como o 
acórdão recorrido teria violado os arts. 485, § 3º, 507 e 508 do CPC, o que revela a 
deficiência de fundamentação suficiente a atrair a incidência da Súmula 284 do 
STF.

7. Nesse sentido: AgInt no , Quarta Turma, DJe de REsp 2.108.647/SP
 AgInt no , Terceira Turma, DJe de2/5/2024;  AREsp 2.097.357/MG  11/4/2024.
III - Do reexame de fatos e provas 
8. Quanto à aplicação da Súmula 7 do STJ, essa merece ser mantida, 

uma vez que os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de 
demonstrar como alterar o decidido pelo Tribunal de origem acerca do erro de 
cálculo e do cabimento da restituição dos valores, não demandaria o reexame de 
fatos e provas.

9. Desse modo, rever tal entendimento, de fato, implicaria em reexame 
do acervo fático-probatório, o que é obstado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

10. Salienta-se que alegações genéricas afim de combater as súmulas 
invocadas não merecem acolhimento, restando, assim, a reiteração destas.

 
IV - Da divergência jurisprudencial
11. Nota-se que o recurso especial, fundamentado na alínea "c" do

permissivo constitucional, apenas traz jurisprudência que a agravante entende
divergir do acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude
fática ou ainda, realizar o necessário cotejo analítico.

12. Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico,
requisitos indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do
dissídio.

 
13. Ademais, deve ser mantido o entendimento de que não é possível o

conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na
hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da lei.
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14. Isso porque a  também se aplica aos recursos especiais Súmula 7/STJ
interpostos pela alínea “c”, do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt nos
EDcl no , 4ª Turma, DJe de  AgInt no AREsp 1041244/RJ  22/11/2019;

, 3ª Turma, DJe de  e AgInt noAREsp n. 821.337/SP  13/03/2017;
, 3ª Turma, DJe deAREsp n. 964.391/SP  21/11/2016.

 
                                                DISPOSITIVO
 
 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo 

em recurso especial.
 
Previno as partes que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá
acarretar sua condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, §
2º, do CPC/15.

É o voto.
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FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277
INTERES. : ANA PAULA MIRANDA BORGES 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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